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MINISTÉRIO DA FAZENDA

-

MAFIS

Sessão	 	
22 de fevereiro 

de 19_9_5 	 ACORDÃO N9-1°5-9'139Ge -
-

Ru:uno-10 . 81.607 - COFINS - EX. DE 1992

%Corrente ' SPEL - SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO- E ENGENNARIA-LTDA.

~ma DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP

COFINS - Face ã expressa manifestação
sopre a constitucionalidade da contri
buição exarada peio Supremo Tribunal.
Federal, na Ação Declaratória-de Cons
titucionalidade n4-1/1,_ de todo legai
o lançamento realizado pela_fiscaliza
ção,.com-referencia ao exercício de
1992.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SPEL - SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E ENGE-

NHARIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Cãmara-do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade-_de.vOtos, NEGAR provimen-

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

graro presente julgado.

Sala das Sessões, -m 22 de fevereiro de 1995
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,/ / IrLV • - PRESIDENTE

AFONS• E ia- 40 • • ENÇO - RELATOR

V
VISTO EM	 ,	 E .0 MATTOS bs'ENÇO - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: 07 ),	 MIVED-7= rrr DA NACIONAL
'-' U t 7995 Procurador da Fasgada Nacional

V.V.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: José do Nascimento Dias, Vilson Biadola, Hissao Anta

Jackson. Medeiros de Farias Schneider, LuiZ Bdmundo , Cardcnão Bar

bos.ZAusente o Conselheiro Gilberto Congro Bastos.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10840/000.650/93-53

RECURSO 149: 81.607

ACOMIN-WW: 105-9.139

RECORRENTE: SPEL SERVIÇOS DE PAVInNTAÇÃO E ENGENHARIA LTDA.

.RELATÓRIO 

SPEL - SERVIÇOS- DE PAVIMENTAÇÃO E ENGENHARIA LTDA.,

teve, contra si a lavratura do Auto de Infração de fls. 17, decor-

rente da fiscalização ter constatado a falta de recolhimento da

contribuição para o COFINS, referente aos períodos de apuração de

abril a dezembro de-1992, com cédito tributário exigido equiva-

lentea 608.894,99 UFIR.

Regularmente notificada, ingressou com a impugnação

de fls. 24/25, acompanhada dos documentos de fls. 26/36, onde ale

• ga inconstitucionalidade da Lei Complementar 70/91 expondo em sua

defesa . as-razões de tal afirmação. 	 -

Alega ainda, que em 20/05/92 ingressara com Ação De

claratõria de Inconstitucionalidade contra a cobrança do tributo,

tendo o respectivo processo recebido.° nr. 92.0305301-8 e, em ra-

zão disso requer tornar insubsistente o lançamento.

Cumprindo o preceito consubstanciado no artigo 19

do Decreto 70.235/72, manifestou-se o fisco às fls. 38.

A autoridade singular, através de sua decisão	 e

_
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fls. 40/41, julgou procedente a ação fiscal.

Inconformada, tempestivamente, a autuada interpôs com

sua peça recursal de fls. 46/62, ratificando o mencionado em sua im

pugnação.

Ê o relatório.
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.	 .
'.VOTO

Conselheiro AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, relator

• Recurso tempestivo, dele conheço.-

Em exame lançamento relativo ã Contribuição para Fi-

nanciamento da Seguridade Social sobre Faturamento COFINS, rela-

tiva, ao exercício de 1992.

A matéria em análise já foi objeto de julgamento pro

ferido pelo Excelso Supremo Tribunal Federal, na Ação Declaratória

de Constitucionalidade n9 1/1, em que figuram como Requerente o

Presidente da República, a Mesa do Senado Federal e a Mesa da Câma

ra dos Deputados, tendo como Relator o MINISTRO MOREIRA AIVES,cmja

decisão teve o seguinte teor:

"Decisão: Por votação unânime, o Tribunal conheceu
em parte da ação, e",-nessa parte, julgou-a proceden-
te, para declarar, com os efeitos vinculantes previs
tos no § 29 do art. 102, da . 'Constituição Federal,iíÃ
redação da Emenda Constitucional n9 03/93, a consti-
tucionalidade dos arts. 19, 29 e 109,bem como da ex-
pressão 'A contribuição social sobre o faturamento de
que trata esta lei complementar não extingue asatoais
fontes de custeio da Seguridade Sócial", contida no
art. 99, e também da expressão 'Esta lei complemen-
tar entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo efeitos a partir do primeiro dia do Mês seguin
te aos noventa dias posteriores àquela publicaeão,...1
constante ao art. 13, todos da Lei Complementar n9
70, de 30.12.1991.

Conforme o disposto no § 29 do art. 102, da Consti-

tuição Federal, "As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo

Supremo Tribunal Federal, nas ações declaratórias de constituciona-

lidades de lei ou ato normativo federal, produzirão eficácia contra

todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder
Judiciário e ao Poder Executivo."
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Desse modo, inquestionavelmente, não há como ser re-

conhecido interesse de agir, já que a decisão acima L transcrita

possui efeito "erga omnes", não podendo ser objeto de -idiscuãsão

judicial ou administrativa. O pedido da Recorrente é juridicamen-

te impossível, também ante os precisos termos do art. 102, §. 29

da Lei Magna.

Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao

recurso.

É o meu voto.

,

Brasil'; í)	 1,ie ieve	 o de 1995
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AFONSO	 O ' •S ~41 , • - RELATOR
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